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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 08/2014                         Sexta-feira, 27 de fevereiro de 2015 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.499 de 19 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.500 de 20 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.501 de 23 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
  
DOE Nº 11.502 de 24 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.503 de 25 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.504 de 26 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.505 de 27 de fevereiro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

OBRA INACABADA. DOU de 18.02.2015, S. 1, p. 92. Ementa: determinação à Prefeitura 
Municipal de Fortaleza para que: a) adote, de imediato, as providências com vistas à 
preservação dos serviços já executados no âmbito do Contrato 9/2008; b) promova uma 
completa e definitiva revisão dos quantitativos e preços constantes das planilhas de custos 
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do projeto executivo da obra de reforma e ampliação do Hospital Maria José Barroso de 
Oliveira (Frotinha da Parangaba), a fim de determinar, dentre outros: a execução física e 
financeira da obra em relação ao total licitado, bem como o percentual físico e financeiro 
executado em relação ao valor do contrato; e os serviços de engenharia e o volume de 
recursos necessários para a conclusão do empreendimento; c) em obediência ao inciso 
XXI do art. 37 da Constituição Federal e aos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.666/1993, realize 
procedimento licitatório para a continuação dos serviços de construção do Hospital Maria 
José Barroso de Oliveira (Frotinha da Parangaba) e sua conclusão (item 9.2.1 a 9.2.3, TC-
013.876/2012-0, Acórdão nº 268/2015-Plenário). 
TCU. Instrução Normativa/TCU nº 74, de 11.02.2015 (DOU de 18.02.2015, S. 1, p. 91) - 
dispõe sobre a fiscalização do TCU, com base no art. 3º da Lei nº 8.443/1992, quanto à 
organização do processo de celebração de acordo de leniência pela administração pública 
federal, nos termos da Lei 12.846/2013. Pelo art. 1º do normativo, a fiscalização dos 
processos de celebração de acordos de leniência inseridos na competência do TCU, 
inclusive suas alterações, será realizada com a análise de documentos e informações, por 
meio do acompanhamento das seguintes etapas: a) manifestação da pessoa jurídica 
interessada em cooperar para a apuração de atos ilícitos praticados no âmbito da 
administração pública; b) as condições e os termos negociados entre a administração 
pública e a pessoa jurídica envolvida, acompanhados por todos os documentos que 
subsidiaram a aquiescência pela administração pública, com inclusão, se for o caso, dos 
processos administrativos específicos de apuração do débito; c) os acordos de leniência 
efetivamente celebrados, nos termos do art. 16 da Lei nº 12.846/2013; d) relatórios de 
acompanhamento do cumprimento dos termos e condições do acordo de leniência; e) 
relatório conclusivo contendo avaliação dos resultados obtidos com a celebração do 
acordo de leniência. 

ARQUITETURA E URBANISMO, ENGENHARIA e PROJETOS. Resolução/CNJ nº 339, 
de 10.02.2015 (DOU de 18.02.2015, S. 1, p. 92) - dispõe sobre a instituição do Manual de 
Contratação de Projetos de Arquitetura e Engenharia no âmbito do Conselho e da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. 

INFORMÁTICA. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 71. Ementa: o TCU deu ciência ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial - Departamento Nacional de que o contrato firmado 
com uma empresa privada de prestação de serviços em informática, em que se observou 
a previsão de pagamento por hora trabalhada, contrariou a Súmula/TCU nº 269, conforme 
Acórdão nº 485/2012-P (item 1.7.1, TC-029.324/2013-0, Acórdão nº 305/2015-2ª Câmara). 

AUDITORIA. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 71. Ementa: recomendação ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial - Departamento Nacional no sentido de que crie e 
organize Unidade de Auditoria Interna em sua estrutura, por se tratar de medida 
fundamental de controle na aplicação de recursos de natureza pública (item 1.7.2, TC-
029.324/2013-0, Acórdão nº 305/2015-2ª Câmara). 
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DIÁRIAS, PASSAGENS, RESPONSABILIDADE e VIAGENS. DOU de 20.02.2015, S. 1, 
p. 71. Ementa: recomendação à Controladoria-Geral da União/ES para que acompanhe os 
desdobramentos do seguinte fato, descrito no Relatório de Auditoria de Gestão nº 
201308535, ou seja, a apuração de responsabilidade pela realização de viagem com 
roteiro parcialmente incompatível com as suas atividades, procedendo ao cálculo dos 
valores gastos com passagens, hospedagens, traslados e diárias relativas à parte da 
viagem que não guardou correlação com as suas atividades finalísticas, e efetuando o 
devido ressarcimento aos cofres do SESCOOP/ES (item 1.7.1.1, TC-029.912/2013-0, 
Acórdão nº 306/2015-2ª Câmara). 

PESSOAL. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 71. Ementa: o TCU deu ciência à Administração 
Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural/SC de que a concessão da 
gratificação (14° Salário) instituída para todos os funcionários por meio da Decisão ad 
referendum do Conselho Administrativo nº 3/2008, aprovada em Reunião Ordinária do 
Conselho Administrativo conforme Ata nº 15/2009, ocorreu sem amparo legal, parecer 
jurídico, critérios técnicos objetivos, fixação de produtividade e/ou de desempenho dos 
funcionários, bem como de estabelecimento de metas financeiras e/ou físicas de gestão 
(item 1.7.1.1, TC-046.789/2012-0, Acórdão nº 308/2015-2ª Câmara). 

CADIN e CONVÊNIOS. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 72. Ementa: o TCU deu ciência à 
Superintendência Regional da FUNASA em Roraima acerca da obrigatoriedade de registro 
nos cadastros de devedores e nos sistemas de informações contábeis, especialmente o 
previsto na Lei nº 10.522/2002, das informações relativas ao valor do débito apurado, em 
30/6/2006, na importância de R$ 14.546,85 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e seis 
reais e oitenta e cinco centavos) em nome do Município de Mucajaí/RR, referente ao 
Convênio nº 3.519/2001 (item 1.8.1, TC-003.108/2011-2, Acórdão nº 312/2015-2ª 
Câmara). 

CADIN, CAUC e SIAFI. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 73. Ementa: o TCU informou a um 
representante que a inscrição e o cancelamento no cadastro de inadimplentes do Cadastro 
Único de Exigências para Transferências Voluntárias (CAUC), Sistema Integrado de 
Administração Financeira (SIAFI) e Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados 
(CADIN) são de competência dos órgãos repassadores dos recursos (item 1.7.1, TC-
030.551/2014-5, Acórdão nº 323/2015-2ª Câmara). 

PESSOAL. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 73. Ementa: determinação à SECEX/SC para 
que informe a Superintendência Regional do INCRA/SC, para a adoção das providências 
cabíveis sobre as seguintes falhas: ausência de rotinas e procedimentos com vistas a 
evitar problemas na gestão de pessoas (servidor com mais de setenta anos na ativa, 
omissão na cobrança de débitos ao Erário por parte de servidores e pagamento de 
gratificação a servidor cedido); ausência de reposição de servidores aposentados e de 
alocação de maior número de servidores em áreas críticas (item 1.7.2.1.1, TC-
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021.260/2013-3, Acórdão nº 327/2015-2ª Câmara). 

DÉBITO. DOU de 20.02.2015, S. 1, p. 80. Ementa: o TCU informou ao município de 
Encruzilhada/BA que a liquidação tempestiva do débito, com incidência apenas da 
atualização monetária, sanará o processo de modo, que as contas poderão ser julgadas 
regulares com ressalva, dando-lhe quitação, ao passo que, de outra sorte, o não 
recolhimento ensejará o julgamento pela irregularidade das contas, com a condenação em 
débito, não só atualizado, mas, aí, acrescido de juros de mora, além da aplicação de multa 
legal no valor de até 100% do dano atualizado, nos termos do art. 202, §§ 3º e 4º, do 
RITCU. Além disso, o Controle Externo determinou ao município de Encruzilhada/BA que, 
na hipótese da impossibilidade de liquidação tempestiva do débito, no prazo, adote 
providências com vistas à inclusão do valor da dívida em sua lei orçamentária anual ou 
adicional, informando ao TCU as providências adotadas (itens 9.5 e 9.6, TC-001.811/2013-
4, Acórdão nº 352/2015-2ª Câmara). 

OUTROS. Decreto nº 8.406, de 20.02.2015 (DOU de 23.02.2015, S. 1, p. 1) - altera o 
Decreto nº 88.777, de 30.09.1983, que aprova o regulamento para as polícias militares e 
corpos de bombeiros militares (R-200). 

PASSAGENS. Retificação da Instrução Normativa/SLTI-MP nº 3, de 11.02.2015, 
publicada originalmente no DOU de 12.02.2015, S. 1, ps. 114 e 115 (DOU de 
23.02.2015, S. 1, p. 66) - dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a aquisição de 
passagens aéreas pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

OUTROS. Resolução/CFMV nº 1.076, de 11.12.2014 (DOU de 23.02.2015, S. 1, ps. 75 e 
76) - dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para Acreditação dos Programas de Residência 
e de Aprimoramento Profissional em Medicina Veterinária e dá outras providências. 

RESTOS A PAGAR. Decreto nº 8.407, de 24.02.2015 (DOU de 25.02.2015, S. 1, ps. 1 e 
2) - dispõe sobre a realização, no exercício de 2015, de despesas inscritas em restos a 
pagar não processados e dá outras providências. 

PESSOAL. Portaria Normativa da Secretaria de Gestão Pública de nº 1, de 25.02.2015 
(DOU de 26.02.2015, S. 1, p. 73) - altera a Portaria Normativa nº 4, de 06.07.2012 (DOU 
de 09.07.2012, S. 1, p. 108), a qual estabelece orientações aos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC) quanto 
aos requisitos e procedimentos a serem observados para a concessão de licença para 
tratar de interesses particulares, de que trata o art. 91 da Lei nº 8.112, de 11.12.1990. 
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DIÁRIAS. Resolução/COFEN nº 470, de 25.02.2015 (DOU de 26.02.2015, S. 1, ps. 76 e 
77) - institui normas gerais para o pagamento de diárias e a concessão de passagens no 
âmbito do sistema COFEN/Conselhos Regionais, e dá outras providências. 

EXECUÇÃO FINANCEIRA e LRF. Decreto nº 8.412, de 26.02.2015 (edição extra do 
DOU de 26.02.2015, S. 1, ps . 1 e 2) - dispõe sobre a execução financeira dos órgãos, dos 
fundos e das entidades do Poder Executivo Federal até o estabelecimento do cronograma 
de que trata o “caput” do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá 
outras providências. 

PARCERIA VOLUNTÁRIA, TERMO DE COLABORAÇÃO e TERMO DE FOMENTO. Lei 
nº 13.102, de 26.02.2015 (DOU de 27.02.2015, S. 1, p. 3) - altera a Lei nº 13.019, de 
31.07.2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e 
altera as Leis nºs 8.429, de 02.06.1992, e 9.790, de 23.03.1999. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Emenda Constitucional nº 85 (DOU de 27.02.2015, S. 1, p. 
4) - altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das 
atividades de ciência, tecnologia e inovação. 

DESBUROCRATIZAÇÃO e GESTÃO PÚBLICA. Decreto nº 8.414, de 26.02.2015 (DOU 
de 27.02.2015, S. 1, ps. 5 e 6) - institui o Programa Bem Mais Simples Brasil e cria o 
Conselho Deliberativo e o Comitê Gestor do Programa. Pelo art. 2º do normativo, são 
objetivos do Programa Bem Mais Simples Brasil: a) simplificar e agilizar o acesso do 
cidadão, das empresas e das entidades sem fins lucrativos aos serviços e informações 
públicos; b) promover a prestação de informações e serviços públicos por meio eletrônico; 
c) reduzir formalidades e exigências na prestação de serviços públicos; d) promover a 
integração dos sistemas de informação pelos órgãos públicos para oferta de serviços 
públicos; e) celebrar o "Pacto Bem Mais Simples Brasil" com os demais Poderes da União 
e com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; f) modernizar a gestão interna da 
administração pública. 

PESSOAL. Portaria Normativa da Secretaria de Gestão Pública de nº 1, de 25.02.2015 
(republicada no DOU de 27.02.2015, S. 1, p. 154) - altera a Portaria Normativa nº 4, de 
06.07.2012 (DOU de 09.07.2012, S. 1, p. 108), a qual estabelece orientações aos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal 
(SIPEC) quanto aos requisitos e procedimentos a serem observados para a concessão de 
licença para tratar de interesses particulares, de que trata o art. 91 da Lei nº 8.112, de 
11.12.1990. 
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OUTROS. Resolução/COFECON nº 1.926, de 30.01.2015 (DOU de 27.02.2015, S. 1, p. 
213) - aprova o Regulamento da V Gincana Nacional de Economia - 2015. 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
Rua Benjamin Constant, nº 907. 

3º pavimento – Centro 
CEP 69.900-160 - Rio Branco – AC 

Tel.: (68) 3213-2700 Fax: (68) 3213-2732 
E-mail: controladoriageral@ac.gov.br 

 
Equipe responsável 

Elisangela de Souza Aly – DEPAC 
Samara da Silva Justa - DINOR 
Joana Fonseca Aguiar - DINOR 
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1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 
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